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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 3.210, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, em cumpri-
mento à decisão liminar proferida pelo Superior Tribunal de Justiça,
nos autos do Mandado de Segurança nº 19.329/DF, impetrado por
OCTACÍLIO MILÉSIMO DA ROCHA, resolve:

I - SUSPENDER os efeitos da Portaria nº 1.201, de 21 de
junho de 2012, publicada no DOU de 22 de junho de 2012, Seção 1,
que anulou a Portaria Ministerial nº 2244, de 09 de dezembro de
2003, que declarou OCTACÍLIO MILÉSIMO DA ROCHA anistiado
político.

II - RESTABELECER os efeitos da Portaria Ministerial nº
2244, de 09 de dezembro de 2003, que declarou OCTACÍLIO MI-
LÉSIMO DA ROCHA anistiado político.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 3.211, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2012

Dispõe sobre a prorrogação da permanência
do efetivo de Policiais Civis da Força Na-
cional de Segurança Pública no Estado da
Paraíba.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº 11.473, de 10
de maio de 2007, no Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004,
e na Portaria nº 178/MJ, de 4 de fevereiro de 2010; e

Considerando a Operação Tambiá/PB, e a manifestação ex-
pressa do Governador do Estado da Paraíba quanto à necessidade de
preservar a ordem pública e a incolumidade das pessoas, conforme
solicitação contida no Ofício nº GG nº 262/2012, de 19 de novembro
de 2012, resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação da permanência do efetivo de
Policiais Civis da Força Nacional de Segurança Pública, em caráter
episódico e planejado, em consonância com o ente federado, a partir
da data de vencimento da Portaria nº 1.841, de 22 de agosto de 2012,
e por mais 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de publicação
desta Portaria, a fim de contribuir para a preservação da ordem
pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio de
Ações de Polícia Judiciária, nas investigações policiais em curso e
pendentes, sob o apoio logístico e a supervisão dos órgãos de se-
gurança pública do ente federado solicitante, como preconizado no
Decreto nº 7.318, de 28 de setembro de 2010.

Art. 2º O número de policiais a ser disponibilizado pelo
Ministério da Justiça obedecerá ao planejamento definido pelos entes
envolvidos na operação, bem como o ente federado continuará dis-
ponibilizando o aporte logístico e o efetivo local, imprescindíveis às
atividades policiais.

Art. 3º O prazo citado no art. 1º desta Portaria poderá ser
prorrogado, se necessário, conforme art. 4º, § 3º, inciso I, do Decreto
nº 5.289/2004.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 3.212, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2012

Dispõe sobre a prorrogação do apoio da
Força Nacional de Segurança Pública
(FNSP), no Estado do Pará, ao Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis (IBAMA) e ao
Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade (ICMBio).

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº 11.473, de 10
de maio de 2007, no Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004,
e na Portaria nº 178/MJ, de 4 de fevereiro de 2010; e

Considerando a manifestação do Senhor Presidente do IBA-
MA, conforme Ofício nº 1008/12/GP-IBAMA, de 22 de novembro de
2012, expressando a necessidade de apoio para operação conjunta em
cumprimento às atribuições policiais e serviços imprescindíveis à
preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do
patrimônio da União, no Estado do Pará, resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação do apoio da Força Nacional
de Segurança Pública (FNSP), em caráter episódico e planejado, a
partir da data de vencimento da Portaria nº 1.882, de 29 de agosto de
2012, até 31 de dezembro de 2012, ao IBAMA e ao Instituto Chico
Mendes na segurança de seus servidores, nas atribuições policiais,
ações de fiscalização e de combate ao desmatamento ilegal e serviços
imprescindíveis à preservação da ordem pública, da incolumidade das
pessoas e do patrimônio da União, nos Municípios de Novo Pro-
gresso, de Altamira, de Itaituba, de Trairão, de Jacareacanga, de
Uruará, de Rurópolis e deVitória do Xingú, no Estado do Pará.

Art. 2º O número de policiais a ser disponibilizado pelo
Ministério da Justiça e o plano de trabalho obedecerão ao plane-
jamento definido pelos entes envolvidos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 3.213, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2012

Dispõe sobre a prorrogação do apoio da
Força Nacional de Segurança Pública, no
Estado de Mato Grosso do Sul, ao Depar-
tamento de Polícia Federal, nos conflitos
envolvendo populações indígenas.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº 11.473, de 10
de maio de 2007, no Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004,
e na Portaria nº 178/MJ, de 4 de fevereiro de 2010; e

Considerando a Operação Guarani/MS, em apoio ao De-
partamento da Polícia Federal (DPF) quanto à necessidade de pre-
servar a ordem pública nos conflitos envolvendo indígenas e fa-
zendeiros na Região Sul de Mato Grosso do Sul, conforme solicitação
contida no Ofício nº 224/2012-DICOR/DPF, de 23 de novembro de
2012, resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação do apoio da Força Nacional
de Segurança Pública (FNSP), em caráter episódico e planejado, em
consonância com o Departamento de Polícia Federal, a partir da data
de vencimento da Portaria nº 2.169, de 19 de setembro de 2012, e por
mais 90 (noventa) dias, a contar da data de publicação desta Portaria,
a fim de preservar a ordem pública, a incolumidade das pessoas e do
patrimônio, em conflitos envolvendo indígenas e fazendeiros no Sul
de Mato Grosso do Sul, por meio de apoio ostensivo ao Depar-
tamento de Polícia Federal e às atividades realizadas em conjunto
com a Fundação Nacional do Índio (FUNAI).

Art. 2º O número de policiais a ser disponibilizado pelo
Ministério da Justiça obedecerá ao planejamento definido pelos entes
envolvidos na operação.

Art. 3º O prazo citado no art. 1º desta Portaria poderá ser
prorrogado, se necessário, conforme art. 4º, § 3º, inciso I, do Decreto
nº 5.289/2004.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 3.214, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA no uso de suas
atribuições legais e de acordo com os art. 13 e 20 da Lei nº 7.347, de
24 de julho de 1985, art 3º do Decreto nº 1.306 de novembro de
1994, e o art 2º da Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, resolve:

Art. 1º Designar o FÓRUM NACIONAL DAS ENTIDADES
CIVIS DE DEFESA DO CONSUMIDOR - FNECDC para compor o
Conselho Federal de Direitos Difusos - CFDD, como um dos três
representantes de entidades civis, em substituição ao INSTITUTO
BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - IDEC.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 14 de dezembro de 2012

No- 2.137 - Processo nº 08802.010164/2011-32 Interessado(a): AGIL-
DO GUEDES VILARIMo-

Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 0696 de 23
de maio de 2003, nos termos da NOTA N.º 824/2011, do Grupo de
Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU nº 134, de 15
de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a integrar
a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que, no
prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos da
Lei nº 9.784, de 1999.

No- 2.138 - Processo nº 08802.011230/2011-31 Interessado(a): WOR-
NES FARIA
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 2241 de 09
de dezembro de 2003, nos termos da NOTA N.º 825/2011, do Grupo
de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU nº 134, de
15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a
integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos
da Lei nº 9.784, de 1999.

No- 2.139 - Processo nº 08802.010872/2011-13 Interessado(a): LÚCIA
PUREZA RIBEIRO MACHADO
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 2024 de 28
de novembro de 2003, nos termos da NOTA N.º 826/2011, do Grupo
de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU nº 134, de
15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a
integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos
da Lei nº 9.784, de 1999.

No- 2.140 - Processo nº 08802.011933/2011-60 - Interessado(a): RAN-
DOLFO ANDRADE DE CAMPOS
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 1946 de 11
de dezembro de 2002 nos termos da NOTA N.º 829/2011, do Grupo
de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU nº 134, de
15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a
integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos
da Lei nº 9.784, de 1999.

No- 2.141 - Processo nº 08802.011936/2011-01 - Interessado(a): RAI-
MUNDO NONATO DE SOUZA BARBOSA
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 2252 de 09
de dezembro de 2003 nos termos da NOTA N.º 830/2011, do Grupo
de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU nº 134, de
15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a
integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos
da Lei nº 9.784, de 1999.

No- 2.142 - Processo nº 08802.011941/2011-14 - Interessado(a): RA-
FLEX ALVES DE OLIVEIRA
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 1373 de 22
de outubro de 2002 nos termos da NOTA N.º 835/2011, do Grupo de
Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU nº 134, de 15
de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a integrar
a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que, no
prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos da
Lei nº 9.784, de 1999.

No- 2.143 - Processo nº 08802.012355/2011-89 Interessado(a): PAU-
LO AFONSO OLIVARES
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 1229 de 05
de maio de 2004, nos termos da NOTA N.º 928/2011, do Grupo de
Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU nº 134, de 15
de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a integrar
a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que, no
prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos da
Lei nº 9.784, de 1999.

No- 2.144 - Processo nº 08802.010558/2011-47 Interessado(a): HER-
MENEGILDO LACERDA
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 1899 de 09
de dezembro de 2002, nos termos da NOTA N.º 799/2011, do Grupo
de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU nº 134, de
15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a
integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos
da Lei nº 9.784, de 1999.

No- 2.145 - Processo nº 08802.012354/2011-34 Interessado(a): PAU-
LO KASPRZAK
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 1218 de 05
de maio de 2004, nos termos da NOTA N.º 929/2011, do Grupo de
Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU nº 134, de 15
de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a integrar
a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que, no
prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos da
Lei nº 9.784, de 1999.

No- 2.146 - Processo nº 08802.012377/2011-49 Interessado(a): PE-
DRO AUGUSTO DE CARVALHO
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 1643 de 06
de julho de 2004, nos termos da NOTA N.º 930/2011, do Grupo de
Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU nº 134, de 15
de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a integrar
a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que, no
prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos da
Lei nº 9.784, de 1999.

No- 2.147 - Processo nº 08802.011304/2011-30. Interessado(a): Paulo
Roberto de Souza e Silva
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 3787 de 20
de dezembro de 2004, nos termos da NOTA N.º 931/2011, do Grupo
de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU nº 134, de
15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a
integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos
da Lei nº 9.784, de 1999.

No- 2.148 - Processo nº 08802.012291/2011-16 Interessado(a): RO-
QUE LIMA DOS ANJOS
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 2431 de 17
de dezembro de 2002, nos termos da NOTA N.º 969/2011, do Grupo
de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU nº 134, de
15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a
integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos
da Lei nº 9.784, de 1999.

No- 2.149 - Processo nº 08802.012705/2011-15 Interessado(a): RAI-
MUNDA DO FORTE SILVA
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 2307 de 17
de agosto de 2004, nos termos da NOTA N.º 972/2011, do Grupo de
Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU nº 134, de 15
de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a integrar
a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que, no
prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos da
Lei nº 9.784, de 1999.

Ministério da Justiça
.
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